PARECER Nº  525, DE  2.001

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lei nº 230 de 2001 que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Estado, para o exercício de 2002.



Através da Mensagem  89/2001, o Senhor Chefe do Poder Executivo, cumprindo disposto no artigo 174, inciso II, parágrafo 2º da Constituição do Estado e o artigo 39, inciso I, do Ato das Disposições Transitórias Estaduais e as inovações previstas na Lei Complementar nº 101, de 4 de Maio de 2000, encaminha a esta Casa, o Projeto de Lei que fixa as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2002.



Após figurar em pauta por 15 sessões, a peça foi profundamente analisada pelos Senhores Parlamentares, que lhe ofereceram as emendas de nº 01 a  3.755.



À esta Comissão de Finanças e Orçamento, compete emitir parecer e decidir sobre as emendas, pronunciado-se sobre todos os aspectos do Projeto, nos termos do artigo 246 da X Consolidação do Regimento Interno. 



Do Projeto



Sob o prisma de sua viabilidade jurídico-constitucional registramos, em primeiro lugar, que o tema tratado no Projeto constitui matéria reservada à lei, sendo de iniciativa exclusiva do Governador, por força do disposto no artigo 174,  “caput” da Constituição do Estado. 



E, não apresentando qualquer outro óbice nesse campo, entendemos que a propositura está em condições de ser acolhida.


Em sua formulação foram observadas as estratégias e as diretrizes de ação estabelecidas no Plano Plurianual para o período de 2000-2003, aprovado na forma da Lei nº 10.694, de 8 de dezembro de 2000, sintetizadas nos seguintes objetivos: geração de empregos, segurança e justiça social, desenvolvimento humano e ampliação da competitividade da economia paulista.

 
Conforme destacado na mensagem do governador, a proposição contempla as inovações previstas na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece normas fundamentais na gestão das finanças públicas. 

Destacam-se entre as novas medidas: 

a) O estabelecimento de metas fiscais;

b) A fixação de critérios para limitação de empenho e movimentação financeira;

c) As condições de expansão das despesas obrigatórias de natureza continuada e a prévia avaliação dos potenciais riscos fiscais.

Das Emendas

                Enquanto permaneceu em pauta, a proposta recebeu 3.755 emendas. ​​ ​​​​​​​​​​​ Passamos agora, a analisar as emendas que visam modificar a proposta do Executivo no tocante aos artigos, deixando para uma segunda etapa o exame daquelas que dizem respeito aos Anexos.

   Emenda n.º 2544

Propõe, praticamente, um substituto ao Projeto de Lei nº 230, de 2001. Analizaremos as modificações propostas pela emenda para cada um dos artigos do projeto:

Artigo 4º  Fixa o percentual das Universidades e Centro Estadual de Educação Tecnológica  “Paula Souza “ em 11%  e 2 %,  respectivamente, da arrecadação do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS-  Quota parte do Estado.

Essa definição trará conseqüências em outras áreas, também prioritárias, que ficariam com recursos menores  em 2002.

Artigo 6º  Detalhamento por região administrativa do Estado. O detalhamento pleiteado diverge da  Lei nº 4320 de Março de 1964 e, administrativamente, é inviável.   Além disso, propõe que o Orçamento Fiscal,  o Orçamento de Seguridade Social e o Orçamento de Investimentos das Empresas, deverão, em cada órgão, conter a discriminação de suas dotações por regiões  administrativas do Estado, sendo que na região administrativa de São Paulo a subdivisão abrangerá o município de São Paulo e as sub-regiões de Osasco, Guarulhos e ABC.

Como já foi dito, afora a divergência com a Lei n.º 4320 de 17 de Março de 1964, a proposta é tecnicamente inviável, pois além dos detalhes por região, chega a sub-regiões e inclui os municípios independentes de Osasco, Guarulhos e ABC.

Artigo 7º   
Elenca as prioridades da administração pública estadual para 2002 em linhas gerais, sem contudo alterar nenhuma ação e nenhum projeto que o executivo apresentou em cada órgão da Administração Pública Estadual (artigo 36). Portanto, todos os anexos não sofreram modificações, o que torna a proposta incompatível.

Artigo 8º   Preceitua que, em relação a Receita Corrente Líquida, o orçamento de 2002 deverá respeitar, além da Secretaria da Educação os percentuais mínimos na dotação dos órgão e programas :

Secretaria Estadual da Saúde
13%

Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social
1%

Secretaria Estadual da Segurança Pública
12%

Fundo do Programa de Incentivo as Micro e Pequenas Empresas e aos micros e pequenos produtores rurais da Secretaria de Economia e Planejamento
0,5%

     O Artigo procura vincular recursos, inclusive os oriundos de impostos, e sendo assim fere o princípio da não afetação da receita prevista no artigo 176, inciso IV, da Constituição do Estado, revelando-se desse modo, inconstitucional.  Sem considerar que os 20 % para a Educação propostos pela emenda seriam menores que a atual obrigatoriedade de 30% da receita resultante de impostos (artigo 255 - Constituição Estadual)

Artigo 10º   Veda a dotação orçamentária para a privatização de patrimônio do Estado. Qualquer alienação de patrimônio deve ser aprovada pelo Legislativo, sendo assim, a proibição seria matéria estranha a previsão orçamentária.

Artigo 13º    Propõe a participação popular através de audiências em cada região administrativa, no município de São Paulo e nas sub-regiões metropolitanas, a saber: Osasco, Guarulhos e ABC. 

No que se refere às regiões administrativas do Estado, a proposta já está contemplada no projeto. Nas cidades citadas, as mesmas tem orçamento próprio e autonomia administrativa financeira e orçamentária, o que torna inócua a proposta.

Artigo 16º  Define que a lei orçamentária conterá demonstrativo dos recursos destinados a manutenção e ao desenvolvimento do ensino, discriminando as despesas por órgão e unidade de despesa.

                     Mais uma vez, insistimos que a Lei nº 4320 de 17 de Março de 1964 não atinge o detalhamento obrigatórios às unidades de despesa.

Artigo 17º    Pleiteia que a proposta orçamentária encaminhada ao Poder Legislativo conterá, entre outras, o demonstrativo da despesa até o nível de subjetividade de sub-projeto, por órgãos de administração direta, autarquia, sociedade e fundação, e por unidade de despesa.

O detalhamento em atividade,  sub-projeto, e unidade de despesa contraria o estabelecido pela Lei nº 4320 de 17 de março, sendo inviável. Queremos ressaltar que os órgãos da administração indireta (autarquias, fundações e sociedades de economia mista) não estão incluídos no Decreto Lei: 233 e, portanto, não seguem os mesmos mecanismos da Administração Direta.

Artigo 21º  Determina que o Orçamento de Investimentos conterá, entre outros, o plano estratégico adotdo por cada sociedade.

                 Não podemos nessa fase do orçamento estar analisando o plano estratégico que representa uma etapa anterior do processo de Planejamento e Orçamento.

Artigo 26º  Propõe que a lei orçamentária contenha informações adicionais, entre outras: despesas e receitas nos últimos 6 anos, números de servidores, relatório sobre posição de pagamentos decorrentes da lei 9466 de 24 de Dezembro de 1996, detalhamento das despesas com habitação popular.

          As informações em questões devem ser solicitadas independentemente do orçamento.

Artigo 38º    Cria um Conselho Estadual de incentivos ao Desenvolvimento Regional, inclusive com  a sua composição.

        

A instituição do Conselho é matéria estranha ao orçamento.

Artigo 43º Determina que o Poder Executivo deverá promover nova negociação da dívida pública Estadual com a União.

         A matéria, mais uma vez, é estranha ao projeto em análise.    

         Nosso parecer é contrário à Emenda n.º 2544   

Com o intuito de facilitar a análise, passamos a compilar as emendas por artigo, manifestando-nos conjuntamente sobre as proposituras acessórios que preconizam alterações semelhantes.

Artigo 1º     

A emenda 2675 dá nova redação incluindo que a Lei de Responsabilidade Fiscal passa a disciplinar a L.D.O. 

Entendemos que a emenda aperfeiçoa o projeto

           Nosso parecer é favorável a emenda 2675

Artigo 3º
No  que diz respeito ao artigo 3º, as emendas n.º 357 e 1141 dão nova redação ao inciso III em que pretende que nas ações de manutenção das atividades da administração pública estadual, as despesas relativas a pessoal serão fixadas tendo como parâmetro mínimo o montante a ser gasto no exercício de 2001, inclusive a previsão de crescimento vegetativo da folha de pagamento e o disposto   no inciso X, do artigo 37 da Constituição estadual.

   A proposta aperfeiçoa o projeto.  Propomos a seguinte: 

subemenda substitutiva a emenda 357 e  1141:


Dê-se nova redação ao inciso III do artigo 3º  

Art. 3º ....

III – As ações necessárias à manutenção das atividades dos órgãos da Administração Pública Estadual, nas quais as despesas relativas a pessoal serão fixadas tendo como parâmetro mínimo o montante a ser gasto no exercício de 2001 e levando-se em consideração, inclusive, a previsão de crescimento vegetativo da folha de pagamento e dispositivos constitucionais. 

Também relativo ao assunto em tela, a emenda 2670 pretende dar nova redação,   inclusive acrescentando outro artigo para que sejam cumpridas as exigências da Lei Complementar Federal n.º 101 de 4 de Maio de 2000. O projeto já  apresenta as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal.

              Nosso parecer é contrário a Emenda 2670

Artigo 5 º

Com relação as Emendas números  2, 3, 4, 1017, 1028, 1574, 575, 2070, 2677, 2897 e 2995, pretendem as mesmas, alterar o percentual de repasse definido para as Universidades, pleiteando elevar a participação sobre o ICMS (quota parte do Estado) desde 10% até 11,8%  sobre o ICMS.


As emendas 01, 1086 e 3001, propõem a destinação de recursos suplementares para o Ensino Público Superior.  Propomos a seguinte 

Submenda às emendas: 01, 1086 e 3001

Acrescente-se parágrafo ao artigo 5º, renumerando-se o Parágrafo Único:

Par. 2º  O acréscimo de gastos para a expansão de vagas no Ensino Superior Público poderá ser custeado pela destinação de recursos suplementares, observados estudos relativos a esse fim.

Quanto as Emendas 2069 e 2994, aumentam os percentuais também quanto ao parágrafo único.   A emenda 1016 pretende que o percentual seja considerado como o mínimo  que as Universidades devam receber.

A emenda 3023 além do já mencionado, pleiteia que a arrecadação  do imposto compreende o principal, e os acessórios.

A vinculação quanto a manutenção e ao desenvolvimento do ensino público é definida pelo artigo 255 da Constituição Estadual.  Ademais, o Poder Executivo tem alocado em exercícios anteriores percentuais maiores que o estabelecido pela legislação e aprovados pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

O percentual de 9,57 % prende-se ao nível histórico de gasto e é compatível com a capacidade financeira estadual. Portanto, não vislumbramos a possibilidade de elevação desse percentual sem o comprometimento de outras prioridades de Governo, particularmente em outras áreas, também de cunho social, como é o caso do ensino público de 1º e 2º graus.

Devemos por outro lado, salientar que para o exercício de 2002 o projeto, a exemplo do exercício anterior, não limita a transferência  do excesso de arrecadação, que ocorrendo, será na proporcionalidade, destinado às Universidades.

Nosso parecer é contrário às Emendas  2, 3, 4, 1016, 1017, 1028, 1574, 1575, 2069, 2070, 2677, 2897, 2994, 2995.

Ainda em relação ao artigo 5º, as Emendas nºs 1574, 1575 e 2677 pretendem que os valores orçamentários do Centro Paula Souza sejam fixados em 2,0%, assim como, a emenda 1083 fixa esse valor em 2,5% da arrecadação do ICMS – quota parte do Estado.

A exemplo do que foi comentado a respeito das Universidades, qualquer alteração implicaria em necessidade de redução nos recursos disponíveis para outras áreas prioritárias do Estado.

         Nosso parecer é contrário às Emendas nºs 1574, 1575,  1083 e 2677
Artigo  6º  
Já a respeito do Artigo 6º: a Emenda n.º 1025 pretende que as receitas próprias da Administração Indireta deverão, entre outras prioridades, ser destinadas às suas necessidades de investimentos.

                           Ao eliminar a prioridade do pagamento dos serviços da dívida ,estaríamos desvirtuando a intenção do projeto. Além disso, a não colocação de investimentos na destinação das receitas próprias não significa que os mesmos não deverão ser aprovados, inclusive com recursos do Tesouro do Estado, desde que sejam considerados prioritários.

                   Nosso parecer é contrário a Emenda n º1025

Já a emenda 3022, estabelece que a compensação financeira decorrente da desoneração do ICMS nas exportações deva também ser destinado à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo.

         Já existe definição clara na Constituição Estadual (artigo 271) sobre a destinação de recursos à Fundação de Amparo à Pesquisa - FAPESP.

Nosso parecer é contrário à emenda  nº3022    
Artigo 8 º  

A  Emenda  3358 pretende incluir parágrafo único ao artigo autorizando a abertura de créditos adicionais para atender aos requisitos judiciais de natureza alimentar.

         O caput do artigo, ao permitir a abertura de crédito de precatórios judiciais não onerando o limite autorizado na Lei orçamentária, já contempla a solicitação.

                     Nosso parecer é contrário a emenda 3358
Artigo 10    

 
A Emenda n º 3021 acrescenta inciso  VI  destacando que os recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino deve obedecer o disposto no artigo 255 da Constituição do Estado acrescidos das diferenças entre a constitucionalidade obrigatória e o efetivamente destinado nos exercícios de 1995 a 2000.

A emenda 1425 suprime o inciso I do Artigo.  O Plano Plurianual, e consequentemente a L.D.O.,  não podem ser imutáveis.  O importante é que qualquer alteração tenha que ser justificada e explicitada para também merecer a aprovação do Poder Legislativo.

Já a Emenda 1509 dá uma nova redação ao inciso III garantindo, que, quanto ao disposto no artigo 255 da Constituição do Estado, os recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino devem incluir obrigatoriamente os gastos com inativos.

          A emenda aperfeiçoa o projeto.

Enquanto a emenda 2464 inclui incisos detalhando na mensagem de relação dos precatórios, valores empenhados, pagamentos efetuados, programações e justificativas. O mesmo acontece com a emenda 3360 que pretende especificar os precatórios por unidade orçamentária e ordem cronológica.

Não vemos como atender a emenda já que não podemos misturar na mensagem aspectos administrativos, de gestão, de execução e acompanhamento do orçamento.

Devemos salientar que o artigo determina que a mensagem que encaminhar o projeto de Lei orçamentária anual, deverá explicitar estes recursos de acordo com o artigo 255 da Constituição do Estado. Isso tem ocorrido em todos os exercícios.

                         Nosso parecer é favorável  à  Emenda  n.º 1509 e contrário às emendas  nºs 1425, 2464, 3021 e 3360.     

Artigo 12  

No que tange ao artigo 12, a emenda apresentada é de n.º 3032 que  inclui incisos pretendendo quadros  demonstrativos  dos fundos especiais e dos recursos e planos de aplicação relativos a Acordos de Cooperação Técnica.

Podemos constatar que os fundos especiais já vem sendo detalhados na Lei Orçamentária enquanto que os demonstrativos dos planos de aplicação, que apesar de relevantes não são matéria pertinentes a L.D.O, podendo estes dados serem solicitados ao poder Executivo.

       Nosso parecer é contrário à emenda 3032.  

Artigo 13

                  As emendas 302,351,1020 e 3028 dizem respeito ao artigo 13º.

Praticamente, todas elas tem um único objetivo: Incluir a revisão  geral anual da remuneração definida pelo Artigo 37, X ,da  Constituição Federal.

Artigo 14

As Emendas 301, 510, 973, 1140, 1388, 1391, 1666, 1809, 2411, 2682, 3313, 3408, 3598, 3599, 3600, 3714 e 3716 pretendem assegurar no que se refere à movimentação do quadro de pessoal, a revisão geral de remuneração de que tratam o artigo 37, inciso X, e o artigo 169, parágrafo 1º da Constituição Federal, além das perdas salariais, e as gratificações envolvendo os inativos e pensionistas.

                   Quanto à emenda 358, acrescenta parágrafo único  para deixar claro que os requisitos e os limites estabelecidos pela Lei complementar  Estadual n.º 101, de 2000 não se aplicam a revisão de remuneração dos servidores públicos prevista no inciso  X  do Artigo 37 da Constituição Federal.


Porém, com o intuito de aperfeiçoar o projeto apresentamos a seguinte:

Subemenda substitutiva às emendas:   301, 302, 351, 510, 973, 1020, 1140, 1388, 1391, 1666, 1809, 2411, 2682, 3028, 3313, 3408, 3598, 3599, 3600, 3714 e 3716: 

Cod Prog.
Programa / Órgão Executor
Prioridades e Metas

2804
Servidor Público no Século XXI / Secretaria de Governo e Gestão Estratégica
Promover estudos de movimentações do quadro de pessoal, em  todas as carreiras  do funcionalismo público estadual.

Artigo 15 

No que tange o Artigo 15, as emendas 2532 e 2693 acrescentam incisos ao parágrafo único para solicitar demonstrativos, por parte das empresas, dos recursos alocados para pagamentos de inativos, bem como o plano estratégico adotado pelas mesmas. Por outro lado, definem que o demonstrativo da despesa até o nível de atividade seja discutido por região administrativa.

O artigo, claramente menciona que  se trata do orçamento de investimentos das empresas, portanto não há o que se detalhar inativos ou mesmo o plano estratégico, que foi uma etapa anterior  ao orçamento. Quanto ao detalhe por região administrativa, como já foi dito, é técnicamente inviável, contrariando a Lei 4320.

Nosso parecer é contrário as emendas 2532 e 2693.      

Artigo 16
A Emenda 1019 dá nova redação ao parágrafo 1º tentando estabelecer e definir prioridades entre investimentos e o serviço da dívida. 

No que tange a emenda n.º 1203, pretende a mesma, incluir no parágrafo 3º a necessidade de que os recursos do Tesouro do Estado repassados às sociedades, sob forma de subvenção econômica, sejam destinados à cobertura de despesas de custeio, incluindo pessoal e encargos sociais.  Ora, dentro da classificação econômica da despesa oficial estabelecida pela Lei nº 4320 de 1964, não há necessidade desse detalhamento, pois técnicamente as despesas de pessoal e encargos sociais fazem parte das despesas de custeio.

Nosso parecer é contrário às emendas 1019 e 1203       
Artigo 17

Referindo-se a esse artigo que trata da questão das audiências públicas, foram apresentadas as emendas de números: 352, 353, 355, 356, 1022, 1023, 1661, 1662, 2686, 2694, 3393, 3589.  

É nosso entendimento que o projeto do Executivo já abre obrigatoriedade das audiências com todas as regiões administrativas do Estado de São Paulo. 

Nosso parecer é contrário as emendas:  352, 353, 355, 356, 1022, 1023, 1661, 1662, 2686, 2694, 3393, 3589.

Artigo 19

A emenda 509 procura ampliar a abrangência das despesas com pessoal, específicas para formação e treinamento entre outras, especificando que isso deva ocorrer na Administração direta, autárquica e fundacional.

         Não vislumbramos necessidade para tal medida, mesmo porque, quando se estabelece no projeto “Planos de Cargos e Salários e os Planos de Carreiras  do Estado” estamos nos referindo a todo o universo de Administração Pública.

                          Nosso parecer é contrário a emenda 509  

Artigo 22
A emenda 3315 propõe que o Tribunal de Justiça encaminhe ao Legislativo projeto de Lei dispondo sobre a revisão da taxa judiciária.


A emenda aperfeiçoa o projeto. Dessa forma, propomos a seguinte: 

                         Subemenda substitutiva a emenda  3315   

Incluir artigo, onde couber:  

O Tribunal de Justiça deverá proceder estudos visando a revisão da taxa judiciária, instituida pela lei nº 4952 de 27/12/85, objetivando a sua adaptação ao custo dos serviços prestados e seu encaminhamento à Assembléia Legislativa.

                         Também ligado ao artigo, a emenda 981 acrescenta parágrafo único para permitir o cumprimento dos preceitos constitucionais em especial ao pagamento dos precatórios de natureza alimentícia.  Os valores orçamentários fixados no proposta orçamentária cumprem o dispositivo constitucional.  Quanto aos pagamentos, trata-se de assunto de gestão. 

                          Nosso parecer é contrário a emenda  981    

Artigo 23

Quanto ao artigo 23, as emendas nºs 1026,1085,1437 e 1445 acrescentam parágrafo ou apresentam nova redação ao parágrafo 3º para concessão de crédito escolar.  Consideramos que as propostas desvirtuam o projeto. 

Nosso parecer é contrário as emendas 1026, 1085 e 1437

Artigo 24
As emendas 1029, 1080, 1428, 1430, 1432, 2543, 2663 e 3196 estão relacionadas com o artigo em tela.  As medidas pleiteadas são: eliminação das privatizações, supressão do inciso II (alienação de ativos), supressão da alínea” a” do inciso I (serviço da dívida),  impedimento da realização de operações de crédito por antecipação da receita ou mediante autorização legislativa e eliminação da renegociação de passivos.

                       As emendas contrariam os interesses da Administração Pública.

                       Nosso parecer é contrário as emendas 1029, 1080, 1428, 1430, 1432, 2543, 2663 e 3196.    

Artigo 25  

    As Emendas 1429, 1431 e 2537 propõem uma série de novos demonstrativos, que apesar de relevantes, não são matérias pertinentes a L.D. O.  Além do que, estes dados podem ser solicitados ao Poder Executivo.

                   Nosso parecer é contrário às Emendas  nºs 1429 , 1431 e 2537.

Artigo 26

A Emenda 2523, 2668 e 3197 propõe a substituição dos chamados princípios por prioridades.  Entendemos que as prioridades já estão contidas no Anexo de Prioridades e Metas em cada setor da Administração Pública.

         Nosso parecer é contrário às  Emendas de nºs 2523, 2668 e 3197.

Artigo 27

As emendas 1426 e 2678 pretendem dar nova redação ao artigo ou aos parágrafos 1º e 2º, alterando substancialmente as determinações do artigo 9 da Lei Complementar Federal n.º 101,de 4 de Maio de 2000.

        Nosso parecer é contrário às Emendas de nºs 1426 e 2678 

Artigo 29  

A emenda 2674 propõe  a supressão do artigo, enquanto a emenda 1427  procura dar nova redação, eliminando a expressão “não financiáveis” 

As Emendas desvirtuam os  objetivos do projeto em relação às sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto.

                   Nosso parecer é contrário às Emendas de nºs 1427 e 2674.   

Artigo 35


A emenda  3314 objetiva que a demonstração do custo e do cumprimento de cada meta sejam disponibilizadas às entidades, bem como aos parlamentares. O artigo do  projeto já determina o desenvolvimento de metodologia para a realização desse acompanhamento. 

                Nosso parecer é contrário à Emenda n.º 3314

Artigo 37 

A  emenda 3670 pleiteia a supressão do artigo. Isso poderá acarretar graves prejuízos para a Administração Pública, pois caso o Legislativo não aprove o Orçamento, a máquina administrativa corre o risco de paralisação. A prerrogativa da aprovação pertence ao Legislativo que tem um prazo definido para tal, e caso não aprove no exercício, persiste a responsabilidade da aprovação. Porém, é indispensável dar um mínimo de flexibilidade ao processo de aprovação. Já a emenda 2697, pretende que em caso de não aprovação, a realização orçamentária seria baseada no orçamento em vigor.  Entendemos que nesta cirscunstância, o orçamento ficaria defasado, lembrando que, de qualquer forma a aprovação do orçamento será  sempre de responsabilidade do Legislativo.

             Nosso parecer é contrário às Emendas nºs 2697 e 3670.       

            As emendas nºs 2664 e 2669 propõem a criação de associações de usuários nos setores que tenham serviços públicos concedidos ou permitidos à iniciativa privada. A proposta não é matéria pertinente a L.D.O.

             Nosso parecer é contrário à Emenda 2664 e 2669    

             A Emenda  n.º 3304 acrescenta artigo fixando em 1,5% da arrecadação do ICMS-Quota parte do Estado, o valor do orçamento da  Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo-FAPESP.  Mesmo considerando a  pesquisa fundamental, não vislumbramos a possibilidade de fixar novos recursos à Fundação  pelas conseqüências qua trariam em outras áreas, também prioritárias, que teriam menos recursos em 2002.

             Nosso parecer é contrário à Emenda n.º 3304      
           Emenda n.º 1084 – Inclui artigo propondo que os valores do orçamento para área de Saúde  deverão respeitar, no mínimo, o percentual de 15% da receita total prevista. Como já foi comentado anteriormente, a emenda é inconstitucional, pois contraria o artigo 176, inciso IV da Constituição do Estado.

             Nosso parecer é contrário à Emenda n.º 1084 pela sua inconstitucionalidade.

               Emenda n.º 2530  -   Acrescenta artigos para acompanhamento, fiscalização e controle das transferências de recursos da União para o Estado e para os Municípios. O Poder Executivo realiza a publicação determinada pelo artigo 170 da Constituição Estadual.

                Nosso parecer é contrário à Emenda n.º 2530    

               A Emenda nº 2671, foi parcialmente clonada da Emenda n.º 544 que,  por sua vez,  é praticamente um substitutivo ao projeto, o qual já tivemos oportunidade de analisar no início do parecer.

               Nosso parecer é contrário à Emendas n.º nº 2671 pela sua  inconstitucionalidade

        Com a finalidade de aperfeiçoar o projeto, propomos nova redação ao artigo 28, que trata da distinção entre obrigação contraída e despesa compromissada em consonância com o disposto respectivamente no caput  e no parágrafo único do art. nº 42 da LRF.

         Nesse sentido, deixa-se claro que poderão ser contraídas novas obrigações nos últimos 8 meses de mandato (independente da existência de disponibilidade de caixa para o pagamento das prestações que  vencerem no exercício seguinte), quando relativas a serviços contínuos  e necessários, e desde que o respectivo contrato permita a denúncia unilateral sem ônus para a Administração.

          Por outro lado, fica esclarecido que o conceito de despesa compromissada tem relevância apenas para se aferir a existência de disponibilidade de caixa no momento da contratação, quando tal providência for necessária para viabilizar a assunção de  outros tipos de obrigação de pagamento. 

          Para esse efeito, permite-se que sejam considerados somente os montantes (qualquer que seja a natureza da obrigação que lhes deu origem), cujo pagamento deva  ocorrer no próprio exercício financeiro. Em outras palavras, não são computadas nesse cálculo as despesas já liquidadas a serem pagas  no exercício subsequente.


Isso posto, propomos a seguinte emenda A

Dê-se nova redação ao artigo 28

          Artigo 28  -  Para efeito do disposto no artigo 42 da Lei Complementar n º101, de 05 de Maio de 2000, considera-se:

I- A obrigação contraída, no momento da formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere;

II- A despesa compromissada, apenas o montante cujo pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado o cronograma de pagamento.

Parágrafo único – No caso de serviços contínuos  e necessários à manutenção da Administração ,a obrigação considera-se contraída com a execução da prestação correspondente,desde que o contrato permita a denúncia unilateral pela Administração, sem qualquer ônus, a ser manifestada até 4 (quatro) meses após o início do exercício financeiro subsequente à  celebração.

           Existe também a conveniência de fazer constar, no Anexo de  Riscos Fiscais do Projeto de Lei  n.º 230/2001 - Lei de Diretrizes  Orçamentárias para o exercício de 2001, a referência aos impactos na receita e na despesa dos encargos previdenciários relativos a servidores públicos estaduais temporários (sujeitos ao regime da Lei 500/74) e ocupantes de cargos em comissão.

            Como é do conhecimento geral, a Procuradoria Geral do Estado ingressou com Ação Declaratória de Inexigibilidade de Obrigação Previdênciária em face do INSS, insurgindo-se contra a disposição contida na Portaria n.º 4.992/99, do Ministro de Estado da Previdência Social – RGPS, que elenca entre os segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social, os servidores públicos estaduais temporários e ocupantes de emprego público ou exclusivamente de cargo em comissão, obrigando o Estado a efetuar as contribuições respectivas ao INSS.

            Tendo em vista a concessão da medida liminar, deferida em Julho de 1999, bem como a recente prolação de sentença que julgou procedente ambas as ações judiciais, cautelar e principal, “ para eximir o Autor do cumprimento da legislação impugnada”, o Estado de São Paulo não vem efetuando o recolhimento, junto ao INSS, dos encargos previdenciários relacionados com os servidores sujeitos aos regimes jurídicos mencionados.

            Ocorre que, conforme já tivemos oportunidade de informar, a tese acolhida pela sentença não vem merecendo receptividade perante o Supremo Tribunal Federal.  Aquela corte, em apreciação preliminar, manifestada por ocasião do julgamento de medida cautelar em Ação Direta  de Inconstitucionalidade intentada pelo Estado de Mato Grosso do Sul, entendeu pela constitucionalidade do parágrafo 13 do artigo 40,da Constituição Federal ,com a redação dada pela  EC nº20/98.

          O artigo 4º, parágrafo 3º, da Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), determina que o Anexo de Riscos Fiscais à Lei de Diretrizes Orçamentárias deverá conter “ os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas”. Desta forma, tendo em vista que o provável insucesso da ação judicial em curso representa um ônus potencial, com impacto nas contas públicas, afigurando-se conveniente explicitar no referido Anexo as contingências respectivas, quais sejam: as despesas geradas em função da obrigatoriedade de recolhimento, junto ao INSS, das contribuições discutidas, bem como os impactos ocasionados nas receitas previstas, decorrentes do não recolhimento da tais contribuições ao regime próprio de previdência dos Estados.

           Diante disso  propomos a seguinte Emenda  B
           Incluir no penúltimo parágrafo do Anexo de Riscos Fiscais o seguinte texto:

 “Também deve ser mencionado que o provável insucesso da Ação Declaratória de Inexigibilidade de Obrigação Previdenciária, movida contra a disposição contida na Portaria n.º 4.922/99, do Ministro de Estado da Previdência e Assistencia Social, que elenca, entre os segurados obrigatórios do Regime  Geral de Previdência Social, os servidores públicos estaduais temporários e ocupantes de emprego público ou exclusivamente de cargo em comissão, obrigando o Estado a efetuar as contribuições respectivas ao INSS, representa um ônus potencial,com impacto nas contas públicas estaduais.”

          Ainda na parte relativa ao  Anexo de Prioridades e Metas em relação ao Primeiro Tribunal de Alçada Civil de São Paulo constou como meta processar e julgar 200.000 ações no exercício de 2002. Porém, esse número de ações refere-se ao período de Plano Plurianual – PPA 2000 – 2003, enquanto que para a Lei de Diretrizes Orçamentárias  - LDO – 2002, o número correto é  50.000 ações

           Assim propomos a seguinte  Emenda C
           No anexo de Prioridades e Metas, dê-se nova redação:

Cód. Programa
Prog. /  Órgão Executor
Prioridade e Meta

300
Processo Judiciário Primeiro Tribunal de Justiça
...

...

Processar e julgar 50.000 ações

...

...


Finalmente, com O intuito de aprimorar o projeto, apresentamos a seguinte Emenda D
Programa 1002 – dê-se nova redação.

Aprimorar e ampliar a oferta de vagas do ensino de nível tecnológico, dando continuidade á implantação de Faculdades de Tecnologia – FATECS no Centro de Educação Técnológica Paula Souza - CEETPS

Emendas de anexo

A seguir serão apresentada as emendas ao anexo do projeto de lei, aprovadas na forma de subemendas:

Subemenda substitutiva as emendas 241, 635, 849, 1441, 1249:

No programa 2401, dê-se a seguinte redação:

CELEBRAR CONVÊNIOS COM OS 61 MUNICÍPIOS-ESTÂNCIAS, CONFORME ARTIGO 146 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E LEI Nº7.862/92 VISANDO A PRESERVAÇÃO E REFORMA DOS PARQUES DESTES MUNICÍPIOS PARA O DESENVOLVIMENTO DO TURISMO LOCAL

Subemenda substitutiva as emendas 425, 563, 749, 1248:

No programa 2301 - Alterar redação:

AUMENTAR EM 10% O NÚMERO DE PARTICIPANTES DOS CURSOS DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL NAS ÁREAS DE TURISMO, ESPORTES E RECREAÇÃO, INCLUSIVE CELEBRANDO CONVÊNIOS COM ENTIDADES DIVERSAS.

Subemenda substitutiva as emendas 1104, 1919:

No programa 905 – Alterar redação:

AMPLIAR PARA 730/MÊS O NÚMERO DE INTERNAÇÕES HOSPITALARES DO CENTRO DE REFERÊNCIA DA SAÚDE DA MULHER, NUTRIÇÃO ALIMENTAR E DESENVOLVIMENTO INFANTIL (CRSMNADI) E VIABILIZAR PROGRAMA DE APOIO A MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA.

Subemenda substitutiva as emendas:  511, 736,  1557,  2634, 2635,  3101, 1807 :

No programa 1801 – Incluir nova meta:

INTENSIFICAR AS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA, EDUCAÇÃO, ESTUDO, PREVENÇÃO E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO.



Subemenda substitutiva as emendas 3129, 3719, 3718:

No programa 2904 – Alterar redação:

PROMOVER O DESENVOLVIMENTO DE 26 PESQUISAS SÓCIO-ECONÔMICAS E DEMOGRÁFICAS COMPREENDENDO: AS PESQUISAS MENSAIS DE EMPREGO E DESEMPREGO E DE ESTATÍSTICAS VITAIS E A SEGUNDA PESQUISA DA ATIVIDADE ECONÔMICA, BEM COMO A ATUALIZAÇÃO  E DIVULGAÇÃO DO ÍNDICE PAULISTA DE RESPONSABILIDADE SOCIAL.

Subemenda substitutiva as emendas 856, 1050, 1413, 1410:

No programa 1001 -  Incluir:

AMPLIAR A OFERTA DE VAGAS E CURSOS NA UNESP, BEM COMO DESENVOLVER ESTUDOS PARA A TRANSFERÊNCIA DA REITORIA PARA O INTERIOR DO ESTADO.

Subemenda substitutiva as emendas 222, 918, 1118, 1713, 2882, 3213, 3637, 1291:

No programa 803 – Alterar redação:

MANTER O ATENDIMENTO A 17.000 ALUNOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS,  BUSCANDO AMPLIAR ESSE ATENDIMENTO ATRAVÉS DE CONVÊNIOS COM ENTIDADES E/OU ESCOLAS

Subemenda substitutiva as emendas 717, 1683:

No programa 1007 – Alterar redação:

DISTRIBUIR 20 BOLSAS DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA – BIC, 15 BOLSAS DE APOIO A PESQUISADORES – BAP E 5 BOLSAS DE APOIO AO ESTUDO  NO EXTERIOR PARA ALUNOS DA FACULDADE DE MEDICINA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO – FAMERP

Subemenda substitutiva as emendas 972, 914:

No programa 1206 . Incluir:

ESTUDOS PARA IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE TRANSIÇÃO TECNOLÓGICA VISANDO CONTRIBUIR COM A PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL, ARTÍSTICO E CULTURAL DOS MUNICÍPIOS E REGIÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO

Subemenda substitutiva as emendas 1682, 3151:

No programa 1004 – Alterar Redação

IMPLANTAR O PROGRAMA DE REFORMA PROFISSIONAL EM PELO MENOS 02 ESCOLAS TÉCNICAS DO CEETPS.

Subemenda substitutiva as emendas 1375, 1438, 1544, 1512, 2571, 2570, 3297, 3419:

No programa 1502  -  Incluir:

INCENTIVAR E FOMENTAR A GERAÇÃO DE ENERGIA A PARTIR DE FONTES ALTERNATIVAS COMO: SOLAR, EÓLICA, TERMELÉTRICAS, E OUTRAS VISANDO GARANTIR A AUTO-SUFICIÊNCIA ENERGÉTICA NO ESTADO DE SÃO PAULO.

Subemenda substitutiva as emendas 215, 369, 264, 1102, 1528, 2110, 2548, 2938, 3258:

No programa 3502  - Alterar redação:

PROPICIAR O ATENDIMENTO A PELO MENOS 24.500 PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA, BUSCANDO AMPLIAR A AMPLITUDE DESSE ATENDIMENTO ATRAVÉS DE CONVÊNIOS  COM PREFEITURAS E ENTIDADES SOCIAIS.

Subemenda substitutiva as emendas 262, 533, 721, 1002, 966, 964, 1352, 1241, 1536, 2428, 2254, 3040, 3642:

No programa 3503 - Alterar redação:

ATENDER 108.900 PESSOAS ATRAVÉS DE CONVÊNIOS COM PREFEITURAS E ENTIDADES SOCIAIS DANDO ESPECIAL ATENÇÃO À QUESTÃO DOS  ALCOÓLATRAS E DROGADOS

Subemenda substitutiva as emendas: 1128

No programa 3901 incluir:

PROMOVER ESTUDOS VISANDO O SANEAMENTO BÁSICO EM MUNICÍPIOS MAIS CARENTES E DEPENDENTES DA ECONOMIA RURAL .

Subemenda substitutiva as emendas 25, 122, 403, 368, 626,  965, 1095, 1875, 2409, 2889, 2556:

No programa 1606 Alterar redação:

PAVIMENTAR E RECUPERAR 1.400 KM DE ESTRADAS VICINAIS, PRIORIZANDO MUNICIPIOS MAIS CARENTES DO ESTADO .



Subemenda substitutiva as emendas 339, 544, 1012, 1290, 1317, 2143, 2416, 2410, 2899, 2982, 3114, 3223, 3667, 3658:

Nos programas 1807  Alterar redação:

REDUZIR EM PELO MENOS 7% OS ÍNDICES DE DELITOS GRAVES (HOMICIDIO, ROUBO, FURTO) PRATICADOS NAS ESCOLAS PÚBLICAS, INTENSIFICANDO O PROGRAMA DE SEGURANÇA ESCOLAR E REALIZANDO AÇÕES DE POLICIAMENTO PREVENTIVO PRINCIPALMENTE NO QUE SE REFERE AO COMBATE AS DROGAS NAS ESCOLAS.

Subemenda substitutiva as emendas 20, 971, 1584:

No programa 1004  Alterar redação:

OFERECER 35.000 VAGAS DE ENSINO MÉDIO E 1.300 DE NÍVEL BÁSICO, NAS UNIDADES DO CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA - CEETPS, BUSCANDO AMPLIAR A OFERTA DE CURSOS. 

Subemenda  substitutiva as  emendas: 1130 

No programa  2502 incluir: 

DESENVOLVER ESTUDOS VISANDO CONSTRUÇÃO DE CONJUNTOS HABITACIONAIS NAS CIDADES QUE SOFRERAM INTENSO PROCESSO DE MIGRAÇÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO. 

Subemenda  substitutiva as  emendas: 1532, 2533 

No programa  907 incluir: 

ESTUDOS VISANDO A UTILIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS GENÉRICOS NO ELENCO DE MEDICAMENTOS BÁSICOS. 

Subemenda  substitutiva as  emendas:  0753,  2090

No programa 3702  Alterar redação: 

DESENVOLVER ESTUDOS NO SENTIDO DE REALIZAR LEVANTAMENTO CARTOGRÁFICO CADASTRAL NAS REGIÕES METROPOLITANAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

Subemenda substitutiva as emendas:  0608, 1361, 1367, 1403, 3404

No programa 923  Alterar redação:

PROSSEGUIR NO PROGRAMA DE PREVENCÃO AO CÃNCER FEMININO, BUSCANDO AMPLIAR , NO MÍNIMO, EM 30% OS EXAMES DE PREVENÇÃO DE CÂNCER DE COLO DE ÚTERO EM MULHERES DE 25 A 60 ANOS.  

Subemenda substitutiva as emendas:  250,  643  

No programa  1308 Alterar redação:

PROSSEGUIR COM O PROJETO VIVA-LEITE MEDIANTE O ATENDIMENTO A 3.500 ENTIDADES, 606 MUNICÍPIOS, DISTRIBUINDO 140 MILHÕES DE LITROS ENRIQUECIDOS COM VITAMINA A, D e FERRO, VISANDO ATENDER UM MAIOR NUMERO DE  FAMILIAS CARENTES.

Subemenda substitutiva as emendas: 1026, 1144 

No programa  1001 incluir:

REALIZAR ESTUDOS VISANDO A CRIAÇÃO DO SISTEMA DE CRÉDITO EDUCATIVO PARA ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS



Subemenda substitutiva as emendas:  2521

No programa  150  incluir:

PROMOVER, MEDIANTE PRÉVIA CONVOCAÇÃO, AUDIÊNCIAS PÚBLICAS PARA DISCUSSÃO DO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 2002.

Subemenda substitutiva as emendas: 1253 

No programa  2401 Alterar redação:

INCENTIVAR O INTERCÂMBIO ENTRE AS DELEGACIAS REGIONAIS DE TURISMO E A SECRETARIA DE ESPORTES E TURISMO ATRAVÉS DA INFORMATIZAÇÃO.

Subemenda substitutiva as emendas:  3584,  3585

No programa  2503 Alterar redação:

DAR CONTINUIDADE ATRAVÉS DE PROJETOS ESPECIAIS AO ATENDIMENTO DE 8.700 a 10.000 FAMÍLIAS COM VISTA A REMOÇÃO DAS QUE MORAM EM FAVELAS, ÁREAS DE RISCO E CORTIÇOS, POR MEIO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO NA REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO, ENVOLVENDO DIVERSOS PARCEIROS COMO PREFEITURAS, ASSOCIAÇÕES CIVIS E OUTROS ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS.

Subemenda substitutiva as emendas:  392,  1256

No programa   2401 Alterar redação:

INCREMENTAR EM 3,3% O FLUXO TURÍSTICO NO ESTADO DE SÃO PAULO E INCENTIVAR A CRIAÇÃO DE CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS E CONSELHOS MUNICIPAIS DE TURISMO.

Subemenda substitutiva as emendas:  756

No programa 913  Alterar redação:

PROMOVER ESTUDOS PARA IMPLANTAÇÃO DE UM SISTEMA ESTADUAL DE SANGUE E HEMODERIVADOS.

Subemenda substitutiva as emendas:  229, 933, 1058, 1122, 1279, 1778, 2893, 3624, 3715

No programa 916  Alterar redação:

DAR CONTINUIDADE À MODERNIZAÇÃO TÉCNICA E AO REEQUIPAMENTO DO COMPLEXO HOSPITALAR DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL-IAMSPE BUSCANDO TAMBÉM REALIZAR CONVÊNIOS E PARCERIAS COM ENTIDADES E MUNICÍPIOS.



Subemenda substitutiva a emenda:  1287

No programa 903  Incluir :

PROMOVER ESTUDOS PARA A REALIZAÇÃO DE PROGRAMA AUDITIVO E OFTAMOLÓGICO NA REDE ESTADUAL DE ENSINO.

Subemenda substitutiva a emenda:  3274

No programa 1306  Incluir :

REALIZAR ESTUDOS VISANDO A IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMA DE APOIO A SISTEMAS DE IRRIGAÇÃO.

Subemenda substitutiva as emendas:   321, 400, 1511, 3177, 3267

No programa 919  Incluir :

APOIAR O ATENDIMENTO OFERECIDO PELAS SANTA CASAS, ATRAVÉS DA CONCESSÃO DE AUXILIOS.

Subemenda substitutiva as emendas: 532, 1044, 1134, 2413, 2542  

No programa 916  Incluir prioridade:

REALIZAR ESTUDOS VISANDO MODIFICAÇÕES NO SISTEMA DE ATENDIMENTO AOS SERVIDORES PÚBLICOS, E NO FINANCIAMENTO DO IAMSPE - INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA DO SERVIDOR PÚBLICO.

Subemenda substitutiva a emenda: 2636

No programa 1816  Incluir :

REALIZAR ESTUDOS PARA REFORMA DO HOSPITAL MILITAR


Assim, uma vez que não existe óbice de ordem constitucional, legal, jurídica e financeira que possa ser levantado contra a propositura e já que a proposta se ajusta perfeitamente á realidade, só nos resta recomendar a: 

1. Aprovação do PL 230/2001

2.  Aprovação das emendas nºs:, 718, 949, 1126, 1509,  2675, 2980, 3320
3.  Aprovação das emendas nºs:  

01, 20, 25, 122, 215, 222, 229, 241, 250, 262, 264, 301, 302, 321, 351, 357, 368., 339, 369, 392, 400, 403, 425, 510, 511, 532, 533, 557, 563, 608, 626, 635, 643, 717, 721, 736, 749, 753, 756  849, 856, 914, 918, 933, 964, 965, 966, 971, 972, 973, 1002, 1012, 1020, 1026, 1044, 1050,1058, 1086, 1095, 1102, 1104, 1118, 1122, 1128, 1130, 1134, 1140, 1141, 1144, 1241, 1248, 1249, 1253, 1256, 1279, 1287, 1290, 1291, 1317, 1352, 1361, 1367, 1375, 1388, 1391, 1403, 1410, 1413, 1438, 1441, 1511, 1512, 1528, 1532, 1536, 1544, 1557, 1584, 1666, 1682, 1683, 1713, 1778, 1807, 1809, 1875, 1919, 2090, 2110, 2143, 2254, 2409, 2410, 2411, 2413, 2416, 2428, 2521, 2533, 2542, 2548, 2556, 2570, 2571, 2634, 2635, 2636, 2682, 2882, 2889, 2893,2899, 2938, 2982, 3001, 3028, 3040, 3101, 3114,3129, 3151, 3177, 3213, 3223, 3258, 3267, 3274, 3297, 3313, 3315,  3404, 3408, 3419, 3584, 3585, 3598, 3599, 3600, 3624, 3637, 3642, 3658, 3667, 3714, 3716, 3715, 3718, 3719.

na forma de subemendas substitutivas apresentadas.         

4.  Aprovação das emendas A, B, C e D deste relatório, e

5.  A rejeição das demais emendas.

É o nosso parecer.

a) ROBERTO ENGLER, RELATOR

APROVADO O PARECER DO RELATOR.

Sala da Comissão, em 29/6/2001

a) VAZ DE LIMA, PRESIDENTE

CÂNDIDO VACAREZZA (com o voto em separado), DANIEL MARINS (com restrições), JOSÉ REZENDE, VAZ DE LIMA, MÁRCIO ARAÚJO, VITOR SAPIENZA, SIDNEY BERALDO, JORGE CARUZO (com restrições), CELSO TANAUI. 

1
24

